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""A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O fornecedor sediado no Estado de Goiás, ao anunciar a venda

de produtos e serviços por meio de comércio eletrônico, informará, de forma clara e

ostensiva, os meios adequados e eficazes para o exercício do direito de arrependi-

mento pelo consumidor.

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta lei sujeita o infrator às pe- 1

nalídades previstas na Lei Federal nO8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 3° Esta lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publica-

ção.

SALA DAS SESSÕES, EM DE DE 2020.

DR. ANTONIO

Deputado

1° Vice-presidente

PL082/2020/GPDr.AlLbs/DA
~,." 1IlllIlIIIIII Gabinete da 10 Vice Presidência

Alameda dos Buritis, nO231, Setor Oeste, CEP: 74.115-900, Goiânia. Goiãs
antonio.morais@al.go.leg.br I portal.al.go.leg.br I+55 (62) 3221.3213

mailto:antonio.morais@al.go.leg.br


E

JUSTIFICATIVA

o projeto em tela pretende facilitar a rescisão dos contratos de presta-

ção de serviços firmados por meio de comércio eletrônico. Ele determina que o for-

necedor, ao distribuir produtos e serviços por meio de comércio eletrônico, deve in-

formar, de forma clara e ostensiva, os meios adequados e eficazes para o exercício

do direito de arrependimento pelo consumidor. Além disso, este poderá exercer seu

direito de arrependimento pela mesma ferramenta utilizada para a contratação, sem

prejuízo de outros meios disponibilizados.

A iniciativa possui amparo no direito que o consumidor possui de se ar-

repender da compra feita fora do estabelecimento comercial no prazo de 7 dias da

contratação, ou do recebimento do produto ou serviço, o que também se aplica ao

comércio eletrônico, e de receber, de volta, os valores eventualmente pagos, a qual-

quer título, monetariamente atualizados (Código de Defesa do Consumidor, art. 49). 2

Assim, o projeto suplementa, de forma efetiva, a proteção emanada do

Código de Defesa do Consumidor - CDC -, matéria relevante e de contemporânea

preocupação social. Sua aprovação será um avanço significativo para a defesa e

proteção do consumidor, em especial ao direito de informação.

Pela justificativa apresentada, contamos com o apoio de todos os par-

lamentares desta Casa de Leis.

SALA DAS SESSÕES, EM DE DE 2020.

DR. ANTONIO

Deputado

10 Vice-presidente
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 O fornecedor sediado no Estado de Goiás, ao anunciar a venda

de produtos e serviços por meio de comércio eletrônico, informará, de forma clara e

ostensiva, os meios adequados e eficazes para o exercício do direito de arrependi-

mento pelo consumidor.

Art. 20 O descumprimento do disposto nesta lei sujeita o infrator às pe- 1

nalidades previstas na Lei Federal nO8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 30 Esta lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publica-

ção.
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JUSTIFICATIVA

o projeto em tela pretende facilitar a rescisão dos contratos de presta-

ção de serviços firmados por meio de comércio eletrônico. Ele determina que o for-

necedor, ao distribuir produtos e serviços por meio de comércio eletrônico, deve in-

formar, de forma clara e ostensiva, os meios adequados e eficazes para o exercício

do direito de arrependimento pelo consumidor. Além disso, este poderá exercer seu

direito de arrependimento pela mesma ferramenta utilizada para a contratação, sem

prejuízo de outros meios disponibilizados.

A iniciativa possui amparo no direito que o consumidor possui de se ar-

repender da compra feita fora do estabelecimento comercial no prazo de 7 dias da

contratação, ou do recebimento do produto ou serviço, o que também se aplica ao

comércio eletrônico, e de receber, de volta, os valores eventualmente pagos, a qual-

quer título, monetariamente atualizados (Código de Defesa do Consumidor, art. 49). 2

Assim, o projeto suplementa, de forma efetiva, a proteção emanada do

Código de Defesa do Consumidor - CDC -, matéria relevante e de contemporânea

preocupação social. Sua aprovação será um avanço significativo para a defesa e

proteção do consumidor, em especial ao direito de informação.

Pela justificativa apresentada, contamos com o apoio de todos os par-

lamentares desta Casa de Leis.
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